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Sociedade de Participações em Concessões Públicas Ltda.
CNPJ/MF 10.665.162/0001-00

Relatório da Administração
1. Sobre a Empresa: 1.1. Aos quotistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras acompanhadas do relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações finan-
ceiras da Sociedade de Participações em Concessões Públicas Ltda., (“antiga Sociedade de Participações em Concessões Públicas S.A.”, “Empresa”), elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. São Paulo, 14 de março de 2024. A Administração.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Quotistas e Diretores da
Sociedade de Participações em Concessões Públicas Ltda.
Jundiaí – SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sociedade de Participações em Conces-
sões Públicas Ltda. (“Empresa”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Sociedade de Participações em Concessões Públicas Ltda. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 

de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 

à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de março de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP230426/O-9

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante 5.203 5.242

Caixa e equivalentes de caixa 6 57 808
Aplicações financeiras 6 4.958 4.269
Tributos a recuperar 188 165

Não circulante 277.623 396.738
Realizável a longo prazo

 Tributos a recuperar 69 26
 Depósitos judiciais 193 482

Imobilizado 8.1 - 396.230
Propriedade para investimento 8.2 277.361 -
Total do ativo 282.826 401.980

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 2.602 54

Fornecedores 84 44
Impostos e contribuições a recolher 11 10
Provisão NASP 2.507 -

Não circulante 34 2
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.2 29 -
Pis e Cofins diferidos 5 2

Patrimônio líquido 280.190 401.924
Capital social 9.1 436.775 436.775
Prejuízos acumulados (156.585) (34.851)

Total do passivo e patrimônio líquido 282.826 401.980

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Prejuízo do exercício (121.734) (1.475)
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.2 29 -
Provisão para perda de ativo imobilizado 8.1 118.869 -
Rendimento de aplicação financeira (487) (341)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Tributos a recuperar (66) 375
Depósitos judiciais 289 1.195

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 40 (517)
Impostos e contribuições a recolher 7 3
Pis e Cofins diferidos 3 2
Pagamento com imposto de renda e contribuição social (6) -
Provisão NASP 2.507 -

Caixa líquido usado nas atividades operacionais (549) (758)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 8.1 - (1.209)
Aplicações financeiras líquidas de resgate (202) 1.187

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (202) (22)
Redução do caixa e equivalentes de caixa (751) (780)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 808 1.588
No final do exercício 57 808

(751) (780)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa – método indireto 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

 Nota 2023 2022
Despesas operacionais

Despesas gerais administrativas (122.352) (2.169)
Provisão NASP 8.1 (121.376) -
Serviços (411) (1.733)
Materiais e equipamentos (258) (369)
Gastos gerais (307) (67)

Resultado antes do resultado financeiro (122.352) (2.169)
Resultado financeiro 10 647 694
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (121.705) (1.475)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 7.1 (29) -
Prejuízo do exercício (121.734) (1.475)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Sociedade de Participação em Concessão Pública Ltda. (“Antiga Socie-
dade de Participações em Concessões Públicas S.A.”, “Empresa”), foi constituída em 06 de janeiro 
de 2009, com sede na Rua Barão de Teffé, n.º 1300 - sala 02, Jardim Ana Maria, CEP: 13.208-761 
Jundiaí - SP. Em 1º de outubro de 2021, por meio da Assembleia Geral Extraordinária, a Empresa 
alterou sua denominação social e estatuto social, de Sociedade de Participações em Concessões 
Públicas S.A., para Sociedade de Participação em Concessão Pública Ltda. A Empresa não tem 
atividades operacionais. Seu objeto é a participação no capital de outras sociedades e realizar o 
aproveitamento de jazidas no território nacional e no exterior, através de pesquisa, estudos geoló-
gicos, exploração, extração, beneficiamento, industrialização, transporte, embarque e comércio de 
bens minerais. A Empresa possui um terreno localizado nos municípios de Cajamar e Caieiras, no 
estado de São Paulo. A destinação deste terreno, adquirido em 05 de fevereiro de 2016, seria para a 
construção do Novo Aeroporto de São Paulo (NASP), projeto que foi descontinuado em 18 de abril de 
2023 e nova destinação ainda está em avaliação. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 8.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 14 de março de 2024, foi 
aprovada pela Administração da Empresa a emissão das demonstrações financeiras. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Empresa. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstra-
ções foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Adminis-
tração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração 
da Empresa, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros afetados. As incertezas sobre as premissas e estimativas rele-
vantes estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
7.2. Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na disponi-

bilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados; e
11. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 

justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras: 3.1. Instrumentos 
financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Empresa mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto.• Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Empresa 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativa-
mente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação 
do modelo de negócio: A Empresa realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o 
negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem:  • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a ob-
tenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, 
a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • 
como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; • os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio 
são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos da Empresa. Os ativos financeiros mantidos para negociação 
ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é 
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Empresa considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Empresa considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época 
dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o 
pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Empresa a fluxos 
de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pa-
gamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor 
do principal pendente o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior 
do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante 

no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas 
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-

tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Empresa desreconhece um ativo financeiro quando:  
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Empresa nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Em-
presa realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas man-
tém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Empresa desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Empresa 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resulta-
do. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Empresa tenha um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 
de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança 
de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de curto prazo. Além 
dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de recursos previstas 
para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: Refere-se aos 
demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 3.3. Ativo imo-
bilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de 
aquisição e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. 
Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição/construção dos ativos. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento 
nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconheci-
dos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apura-
dos pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são 
reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. 3.4. Receitas e despesas 
financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações 
financeiras. As despesas financeiras compreendem basicamente as atualizações monetárias sobre 
passivos financeiros. 3.5. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.6. Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto dife-
rido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do 
exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto 
diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Empresa leva em consideração o impacto 
de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de 
renda e juros deve ser realizado. A Empresa acredita que a provisão para imposto de renda no 
passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avalia-
ção de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa ava-
liação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Empresa a mudar 
o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa 
com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacio-
nados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, 
limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que con-
templam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, 
além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Empre-
sa, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação 
esperadas, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil. 3.7. Propriedades para investimento: A propriedade para investimento é inicialmente 
registrada pelo seu custo, compreendendo qualquer dispêndio diretamente atribuível, e subsequen-
temente mensurada pelo método de custo. 3.8. Adoção inicial de normas novas e alterações: A 
Empresa adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não produziram 
impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2023: • 
CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 26; • De-
finição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32). 3.9. Novas normas ainda 
não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 
2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas 
alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Empresa: • 
Classificação do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26; • Passivos de 
arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Passivo não circulante com 
covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - 
alterações ao CPC 03 e CPC 40.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Empresa 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para 
os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais 
aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos 

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Prejuízo do exercício (121.734) (1.475)

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (121.734) (1.475)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 Capital
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 436.775 (33.376) 403.399
Prejuízo do exercício - (1.475) (1.475)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 436.775 (34.851) 401.924
Prejuízo do exercício - (121.734) (121.734)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 436.775 (156.585) 280.190

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos 
financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divul-
gação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas 
utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes 
níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Empresa apresenta exposição aos se-
guintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas 
de juros e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir, estão apresentadas as informações 
sobre a exposição da Empresa a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adi-
cionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da 
possibilidade de a Empresa sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou 
de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar 
esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial das contra-
partes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições 
em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com insti-
tuições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respei-
to podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6 e 11. b) Risco de taxas de juros e inflação: De-
corre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento nas perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Empresa está exposta 
a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI relativos as aplicações financeiras. Detalhamentos a esse respeito podem ser 
obtidos na nota explicativa n.os 6 e 11. c) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre ca-
pital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Empresa faz para 
financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do 
capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões 
de mercado. A Administração avalia que a Empresa goza de capacidade para manter a continui-
dade operacional do negócio, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos 
dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O 
quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de ven-
cimento. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 1 ano
Fornecedores 84
Em 31 de dezembro de 2023, a Empresa não possui operação geradora de caixa. Dessa forma, a 
Empresa conta com suporte financeiro da acionista controladora CCR S.A.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 10 11
Aplicações financeiras (a) 47 797
Total 57 808
Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante 4.958 4.269
Aplicações financeiras (a) 4.958 4.269
Total 4.958 4.269
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,95% do CDI, equivalente a 
13,23% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (99,82% do CDI, equivalente à 12,41% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de inves-
timento exclusivo.
7. Imposto de renda e contribuição social: 7.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir: 
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (121.705) (1.475)
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) 41.380 502
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 6 -
IR e CS não constituído sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias (41.415) (502)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (29) -
Impostos diferidos (29) -
Alíquota efetiva de impostos -0,02% 0,00%
A Empresa não registrou o ativo fiscal diferido sobre o saldo de diferenças temporárias no mon-
tante de R$ 121.375, R$ 35.230 referente prejuízo fiscal e R$ 12.682 referente a base negativa, 
totalizando o montante de R$ 169.287 (R$ 57.558 - efeito tributário em 31 de dezembro de 2023) 
e em 31 de dezembro de 2022 montante de R$47.530 (R$ 16.160 - efeito tributário) por não haver 
expectativa de geração de lucro tributável no futuro. 7.2. Impostos diferidos: O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022
Passivo (29) -
Atualização monetária (29) -
Compensação de imposto - -
Impostos passivos após compensação (29) -
Imposto diferido líquido (29) -
Movimentação do imposto diferido 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro - -
Reconhecimento no resultado (29) -
Saldos em 31 de dezembro (29) -

8. Ativo imobilizado e Propriedade para investimentos: 8.1. Ativo imobilizado
Terrenos Total em operação

Saldo em 1° de janeiro de 2022 395.021 395.021
Adições 1.209 1.209
Saldo em 31 de dezembro de 2022 396.230 396.230
Provisão para perda (a) (118.869) (118.869)
Reclassificações para propriedade para investimento (a) (277.361) (277.361)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - -
Taxa média anual de depreciação % - -
Em 31 de dezembro de 2023 - -
(a) Em 29 de março de 2023, a Administração da Companhia decidiu por (i) tomar as medidas 
necessárias para devolução de aproximadamente 30% da área adquirida destinada ao desenvol-
vimento do Novo Aeroporto de São Paulo (“NASP”), sem contrapartida financeira, uma vez que o 
gatilho de devolução previsto no contrato de compra e venda do terreno foi atingido, por não ter 
se obtido, até o momento, o decreto de autorização para desenvolvimento de aeródromo privado e 
(ii) não dar continuidade ao projeto do NASP, mantendo o restante do terreno para valorização de 
capital. Em virtude disso, foi reconhecida provisão para perda no montante de R$ 118.869. Tal 
provisão será mantida até que sejam concluídos os trâmites administrativos de devolução, com a 
respectiva baixa, com contrapartida no resultado, na rubrica de outras despesas, com a respectiva 
baixa efetiva do custo da área do terreno do NASP a ser devolvida. Além disso, foi provisionado no 
passivo o valor de R$ 2.507, o qual é relativo a custos de impostos associados a esta devolução, 
totalizando um registro no montante de R$ 121.376 na rubrica Provisão NASP em despesas gerais 
e administrativas. A parcela remanescente do terreno no valor de R$ 277.361, que seria destinada 
até então à construção do NASP, foi considerada doravante propriedade mantida para valorização 
de capital, por prazo indeterminado e foi reclassificada de ativo imobilizado para propriedade para 
investimento. 8.2. Propriedade para investimentos: O saldo de propriedades para investimento 
compreende o terreno adquirido pela investida SPCP (conforme descrito na nota explicativa n.o 1), 
reclassificado de ativo imobilizado para propriedade para investimento em 2023, e mensurado 
pelo custo, no montante de R$ 277.361. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 8.1. 
Caso fosse adotado o critério de reconhecer esse ativo pelo seu valor justo, o saldo apurado seria 
R$ 798.400 (nível 3). O valor justo foi apurado pelo método comparativo direto, que envolve a 
comparação com amostras de características semelhantes.
9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital social: A totalidade do capital social da Empresa de  
R$ 436.775, dividido em 436.775.642 quotas, totalmente subscrito e integralizado, em moeda 
corrente nacional, detidas em sua totalidade pela única sócia CCR S.A..
10. Resultado financeiro 2023 2022
Despesas financeiras (1) (2)
Taxa e outras despesas financeiras (1) (2)
Receitas financeiras 648 696
Rendimento sobre aplicações financeiras 593 591
Juros e outras receitas financeiras 55 105
Resultado financeiro líquido 647 694
11. Instrumentos financeiros: 11.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 
 Nível 2023 2022
Ativos 5.015 5.077
Valor justo através do resultado 5.015 5.077
Caixa e bancos Nível 2 10 11
Aplicações financeiras Nível 2 5.005 5.066
Passivos (84) (44)
Custo amortizado (84) (44)
Fornecedores (84) (44)
Total 4.931 5.033
11.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Empresa revisa re-
gularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos 
abaixo, as análises de sensibilidade quanto às taxas de juros. A Empresa adotou para os cenários 
de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, 
os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante 
de risco variável. 11.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão 
demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos com 
taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024 ou até o venci-
mento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3) (4)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

CDI 5.014 588 441 294
Efeito sobre as aplicações financeiras - 588 441 294
Total do efeito líquido de ganho - 588 441 294
A taxa de juros considerada foi (1): CDI (2) 11,6500% 8,7375% 5,8250%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma utilizada nos 12 
meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhado a premissa para obtenção da taxa do cenário 
provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, e não consideram os saldos de juros em 31/12/2023, quando estes não inter-
ferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os cenários de estresse contemplam depreciação 
dos fatores de risco (CDI).
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